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Projetos do Rio Madeira

Os projetos de construção de quatro usinas hidrelétricas 
no Rio Madeira são, na verdade, bem mais um primeiro 
passo para um reordenamento territorial da Amazônia, 
sob o comando de capitais e instituições financeiras in-
ternacionais, do que somente uma questão de abasteci-
mento energético. O alerta é do professor Luis Fernando 
Novoa, da Universidade Federal de Rondônia e da Rede 
Brasileira de Integração dos Povos. Em entrevista ao JE, 
ele afirma que o Relatório de Impacto Ambiental prepa-
rado por Furnas/Odebrecht omite o conjunto das obras, 
com a hidrovia e a linha de transmissão de mais de 1,5 
mil quilômetros. Para ele, “está em curso uma oficiosa 
transferência de soberania  sobre a Amazônia Ociden-
tal para grupos privados oligopolistas, posicionados no 
mercado mundial”. Página 7
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Os bagres do Rio Madeira

n Há meses somos informados pela grande imprensa da 
premência dos projetos de instalação de hidrelétricas ao 
longo do Rio Madeira, na Amazônia. As matérias na mídia 
cumprem, inclusive, o papel de um instrumento a mais de 
pressão sobre o Ibama para que modifique suas avaliações 
e libere, o quando antes, a pronta autorização para o início 
das obras. Cobrança que é feita, inclusive, pelo próprio pre-
sidente da República, que buscou desqualificar os argumen-
tos de técnicos e analistas do Ministério de Meio Ambiente, 
afirmando que o problema se restringiria à sobrevivência e 
reprodução dos bagres do Madeira.

Seria cômico se não fosse trágica e altamente grave a si-
tuação que se configura por trás dos projetos de aumento da 
capacidade energética do país, com a utilização dos recursos 
hídricos da Amazônia. O que pouco se informou, até agora, é 
que os projetos do Rio Madeira constituem parte importante 
do “Eixo Peru-Brasil-Bolívia”, da Iniciativa de Integração da 
Infra-Estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA), programa 
financiado em grande parte pelo capital do BID. 

“E o governo simplesmente omite essa vinculação, apre-
sentando tão somente duas Usinas,  o que, para fins de li-
cenciamento, já constitui uma irregularidade, pois só é pos-
sível avaliar os impactos na sua cumulatividade, em toda 
a área de influência e de abrangência”, disse o sociólogo 
Luis Fernando Novoa, professor da Universidade Federal 
de Rondônia, em entrevista via correio eletrônico ao JE. As 
preocupações em relação a estes projetos vão bem além da 
reprodução dos bagres, muito além da própria questão do 
planejamento energético nacional.

Para Novoa, a construção de quatro – e não duas! – hi-
drelétricas no Rio Madeira representa um “novo ciclo de 
grandes projetos de infra-estrutura (que) pretende subme-
ter a Amazônia a um novo reordenamento territorial, dire-
tamente vinculado às instituições financeiras internacionais 
e aos setores primário-exportadores”. Ou seja, é tudo que o 
voraz capital financeiro internacional precisa para ingressar 
com seus cifrões nas abundantes águas e riquezas da Ama-
zônia, até aqui reserva e patrimônio nacional. 

Isto não sai publicado na grande imprensa e nem está 
nos discursos de Lula. Mas está nesta edição do JE. 

Uma boa leitura. 
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O	Corecon-RJ	apóia	e	divulga	o	programa	Faixa	Livre,	apresentado	por	Paulo	
Passarinho,	de	segunda	à	 sexta-feira,	das	8h	às	10h,	na	Rádio	Bandeirantes,	
AM,	do	Rio,	1360	khz	ou	na	internet:	www.programafaixalivre.org.br
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Entrevista
Luis Fernando Novoa Garzon

A quem serve 
o projeto do 
Rio Madeira?
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PAC em debate

Por que o Brasil não
cresce mais?

Os fundamentos macroeconômicos do Brasil melho-
raram significativamente após os ajustes externo e 
fiscal, realizados a partir de 1999, mas a rígida po-
lítica monetária ainda era vista como uma possível 
razão pelo ritmo lento da economia. Em 2006, no 
entanto, a taxa básica de juros caiu, o volume de 
crédito cresceu significativamente (desde 2003) e 
o mercado de capitais se consolidou mais. Do lado 

externo, a economia mundial 
avança de forma acentuada, 
desde 2002. Então, por que o 
Brasil não cresce a taxas mais 
elevadas?

Em termos gerais, podemos 
propor duas possíveis ex-
plicações alternativas. A 

primeira, que podemos chamar 
de “monetarista” e é hegemôni-
ca no pensamento econômico, es-
tá associada à postura do Banco 
Central. A segunda, que podemos 

n	Antonio	Luis	Licha*
	 Maria	Andréa	Santichio**

chamar de “desenvolvimentista”, 
passou a ser adotada pelo Minis-
tério da Fazenda desde 2006, le-
vando este a apresentar, no início 
deste ano, o PAC. 

A abordagem monetarista con-
sidera que para o país crescer sem 
gerar inflação é necessário expan-
dir a capacidade produtiva, via au-
mento de investimento e da pro-
dutividade total dos fatores, e as 

suas principais medidas de políti-
ca econômica para viabilizar tais 
aumentos concentram-se em re-
duzir os gastos correntes do go-
verno central e a carga tributária 
(para evitar o efeito crowding-out), 
bem como realizar as reformas mi-
croeconômicas. 

A visão desenvolvimentista, 
por sua vez, defende que existe 
capacidade ociosa na economia 
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brasileira (especialmente na in-
dústria, para a qual há evidên-
cias empíricas), de forma que a 
demanda agregada pode cres-
cer rapidamente, gerando impul-
sos no investimento que tornem 
possível aumentar a capacidade 
produtiva, sem gerar pressões in-
flacionárias. Assim, nesta abor-
dagem é necessário realizar um 
big push na economia, o que exi-
ge coordenação dos investimen-
tos públicos e privados. 

Na visão do Ministério 
da Fazenda, o PAC per-
mite organizar a ação do 
poder público na políti-
ca de investimentos, pois 
aumenta a eficácia do in-
vestimento público, me-
lhora a sinalização para 
o setor privado investir, 
além de conceder alguns 
incentivos concretos ao 
investimento.

No contexto colocado, é inte-
ressante analisar qual a viabilidade 
desse programa, bem como algu-
mas de suas conseqüências macro-
econômicas. O exercício proposto 
é partir de algumas variáveis ma-
croeconômicas de consistência fis-
cal apresentadas pelo PAC e deter-
minar os resultados compatíveis 
de outras variáveis, tais como ta-
xa de investimento, saldo em con-
ta corrente, taxa de câmbio, dívi-
da pública, taxa de desemprego 
etc. Os resultados obtidos surgem 

do modelo de Cenários Macroeco-
nômicos, do Grupo de Conjuntu-
ra do IE-UFRJ. O objetivo do exer-
cício é dimensionar a consistência 
do programa.

Os cenários PAC

Apresentamos na tabela 1 o 
desempenho projetado pelo PAC 
para algumas variáveis macroeco-
nômicas.

Essas projeções, consideradas 
como variáveis exógenas, carac-
terizam o cenário do PAC. Elas 

do PIB. Projeta-se, por sua vez, 
que o crescimento da agricultura 
manter-se-á ao nível de 4%, que 
é a taxa histórica média do setor 
(previsão razoável). A projeção 
média do crescimento no setor de 
serviços é de 3,9%, entre 2007 e 
2016, que funciona como uma va-
riável de ajuste no modelo.

Os componentes da deman-
da agregada apresentam três re-
quisitos macroeconômicos im-
portantes para o PAC. O consumo 
das famílias pode ter uma taxa de 
crescimento maior que a do PIB,  

mostram uma taxa de crescimen-
to de 5% ao ano, no longo prazo, 
uma taxa de juros que cai gradu-
almente com o passar dos anos, 
taxa de inflação constante (e den-
tro da meta) e a ausência de cho-
ques externos.

Segundo mostram as tabelas 
a seguir, espera-se que o cresci-
mento da produção industrial se-
ja, em média, de 6,4% até 2016. 
Este resultado é consistente com 
a evidência empírica, pois se asse-
melha muito ao observado em pe-
ríodos anteriores de recuperação 
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a partir de 2008, mas deve crescer 
menos que ele em 2007. A Forma-
ção Bruta de Capital Fixo (FBCF) 
requerida para alcançar os objeti-
vos do PAC deve ser, em média, de 
24,6% no período 2007-2010 (de-
pois essa média pode cair). As ex-
portações líquidas de bens e ser-
viços devem ter uma contribuição 
decrescente ao longo dos anos:  
caem, em média, 0,7 p.p. ao ano,  
finalizando 2016 com saldo nega-
tivo de -3,6% do PIB.

Inflação, câmbio e juros

Considerando que a taxa de 
inflação cairá gradativamente de-
pois de 2010, apresentando mé-
dia igual a 3,9% entre 2007-2016, 
as projeções da Tabela 3 mostram 
uma redução na taxa de juros re-
al. Essa queda é mais acentuada 
no período 2007-2010 (no perío-
do 2011-2016 o ritmo é mais len-
to). Em 2016, a taxa de juros real 
finaliza no patamar de 4,9%, taxa 
equivalente àquela apresentada em 
média pelos países emergentes. A 
taxa de câmbio nominal, por fim, 
sofre sucessivas desvalorizações 
(18% entre 2007 e 2010; e 17% en-
tre 2011 e 2016), finalizando o pe-
ríodo ao nível de R$ 3,20.

Na ausência de choques na 
economia internacional, os in-
dicadores do setor externo fi-
cam dentro do esperado, confor-
me mostra a tabela 4. O saldo da 
balança comercial segue uma tra-
jetória decrescente, fruto de um 

aumento das importações (17% 
entre 2007 e 2016) significativa-
mente maior que os aumentos das 
exportações (12,3% em igual pe-
ríodo). É de ressaltar que as ex-
portações cresceriam a um ritmo 
ainda menor, comparativamen-
te ao das importações, não fosse 

sante observar, por sua vez, que 
o volume de reservas internacio-
nais apresenta comportamentos 
opostos em dois períodos bem 
definidos: de 2007 a 2011 há cres-
cimento contínuo (expansão de 
aproximadamente 47%), enquan-
to que, de 2012 a 2016, essa traje-
tória se inverte (reduz 27%).

Isto mostra que, até 2011, 
existirá um excesso de oferta no 
mercado de câmbio (com ten-
dência de apreciação), que se-
rá revertido a partir de 2012.  
De todos os indicadores 
de setor externo observa-
dos, porém, aquele que 
mais chama atenção é o 
saldo em transações cor-
rentes do país como pro-
porção do PIB. Ele sofre 
reduções permanentes ao 
longo do período, finali-
zando 2016 com um dé-
ficit igual a 4,8% do PIB. 
Comparativamente a períodos 
anteriores, a última vez em que 
o déficit em transações correntes 
do Brasil atingiu níveis próximos 
a 5% do PIB foi em 1998, o que 
acabou repercutindo numa crise 
cambial. Entretanto, com a hipó-
tese de oferta abundante de liqui-
dez internacional e baixo grau de 
endividamento externo do Brasil 
durante o período, a possibilida-
de de uma crise cambial no final 
do período deve ser baixa. Assim, 

a desvalorização de aproximada-
mente 22% da taxa de câmbio real 
efetiva, entre 2007 e 2016. Só para 
o período de vigência do PAC (de 
2007 a 2010), a expectativa é de 
que esta taxa desvalorize 15%. Os 
fluxos de capitais mostram que o 
investimento direto estrangeiro 
terá elevadas taxas de crescimen-
to nos anos iniciais do PAC, nor-
malizando-se, porém, ao nível de 
6,6% de 2009 até 2016. É interes-
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de forças políticas na direção da 
execução da reforma.

Mercado de trabalho

Com o aumento dos investi-
mentos públicos e privados em in-
fra-estrutura proporcionado pelo 
PAC e o elevado o cenário pode-
rá ser positivo para o mercado 
de trabalho nos próximos anos. 
Na tabela 6, projeta-se para 2007 
uma taxa de desemprego da or-
dem de 7,8% e é esperado que se 
reduza, em média, 0,6 p.p. ao ano. 
O rendimento médio do 
trabalhador, por sua vez, 
aumentará pouco entre 
2007 e 2008 (compatível 
com o baixo crescimento 
do consumo das famílias). 
Porém, nos demais anos, 
aguarda-se um cresci-
mento médio de 4% ao 
ano na remuneração dos 
trabalhadores, podendo 
o rendimento real médio 
atingir R$ 1.473 em 2016. 

A massa salarial (gerada pela mul-
tiplicação destes dois primeiros in-
dicadores) poderá crescer, em mé-
dia, 6% ao ano entre 2007 e 2016.

Conclusões

Do exercício realizado desta-
cam-se alguns requisitos macroe-
conômicos para o PAC ser viável:
• A taxa de investimento deve cres-
cer rapidamente no período 2008-
2010 de forma a gerar um big push 
almejado pela abordagem desen-
volvimentista;
• No começo do período de vigên-
cia do PAC, o consumo das famí-
lias deve crescer menos que o PIB;
• A conta corrente se torna forte-
mente negativa no final do perío-
do (2016).
Por sua vez, podemos prever que:
• Como os indicadores de vulne-
rabilidade externa do país e a li-

quidez internacional continua-
ram bons, o país não encontrará 
grandes dificuldades em financiar 
esse déficit;
• A relação Dívida Pública e PIB 
terá uma forte redução, reduzin-
do-se significativamente a vulne-
rabilidade fiscal;
• Uma forte redução da taxa de de-
semprego e uma melhora signifi-
cativa das condições no mercado 
de trabalho.  

* Coordenador do Grupo de Conjuntura 
e professor da UFRJ.
** Pesquisadora do Grupo de Conjuntu-
ra e mestranda em Economia na UFRJ.

os déficits em transações corren-
tes deve ser financiado com capi-
tais externos conforme mostram 
os indicadores de endividamen-
to externo do país. Por exemplo, 
a relação entre a dívida externa 
bruta e o total das exportações de 
bens e serviços (índice de solvên-
cia) passa de 1,1% em 2007 para 
0,5% em 2016, ou seja, bem abai-
xo de 1,32%, nível em que o Ban-
co Mundial define como “países 
pouco endividados”.

Setor Público

Na tabela 5 projeta-se que a dí-
vida líquida do setor público, co-
mo proporção do PIB, recue em 
média 3,2 p.p. ao ano, chegando a 
28,6% em 2013. Considerando que 
uma dívida pública ao redor de 
30% do PIB é tida como um bai-
xo grau de endividamento do se-
tor, essa projeção abre espaço para 
que as metas de superávit primá-
rio comecem a diminuir a partir 
de 2012 (ou antes). Nesse contex-
to, é importante notar que a exe-
cução de uma reforma tributária 
tornar-se-á mais provável, já que 

os recursos necessários para 
o Governo Central se finan-
ciar cairão de forma rele-

vante, estimulando a ação 



Há em discussão no país projetos vultosos, vincu-
lados a empresas e corporações nacionais e trans-
nacionais, e que têm em comum a grandiosidade e 
uma persistente resistência de movimentos sociais, 
não menos grandiosa, embora muitas das vezes 
diluída no noticiário da grande mídia, quan-
do não silenciada ou caricaturizada. 
Este é o caso, por exemplo, dos pro-
jetos hidrelétricos do Rio Madei-
ra, reduzidos a problemas dos 
bagres quando, na verdade, 
dizem respeito à sobera-
nia nacional, ao uso e/ou à 
preservação de nossa bio-
diversidade e territorialidade, ao mesmo tempo em 
que à apropriação deste uso por interesses privados, 
transnacionais e hegemônicos.
Para tratar deste assunto, o JE ouviu o sociólogo Luis 
Fernando Novoa, que é professor da Universidade 
Federal de Rondônia e membro de entidades como 
a Rede Brasileira pela Integração dos Povos (Re-
brip) e a Rede Brasil sobre Instituições Financeiras 
Multilaterais. Ele defende o ponto de vista do Mo-
vimento dos Atingidos por Barragens, que indaga 
se projetos como estes são para atender interesses 
nacionais ou transnacionais? E afirma: “O Projeto 
do Complexo Madeira é uma encomenda privada, 
corporativa e transnacional, que se for licenciado 
como está, consolida o desmonte do processo de li-
cenciamento ambiental no país”. A seguir, a íntegra 
da entrevista, concedida via correio eletrônico.
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A quem serve 
o projeto do 
Rio Madeira?

JE – O prazo para a concessão da 
licença ambiental para os proje-
tos de construção das duas hidre-
létricas no Rio Madeira é agora, 
no meio do ano. Contudo, pairam 
imprecisões e divergências de ver-
sões a respeito da necessidade des-
ses projetos serem executados pra-
ticamente no meio da Amazônia. 
Qual o seu ponto de vista sobre a 
real necessidade desses projetos: 
para quem eles são necessários e o 
que eles podem representar para a 
Amazônia?
Luis Fernando Novoa Garzon 
– Do ponto de vista da expansão 
da  geração de energia, no curto e 
médio prazos, pode ser um atalho 
que supriria, até 2012, metade do 
acréscimo necessário, ou seja, 6,5 
mil MW, observando-se o possí-

EntrevistaLuis Fernando Novoa Garzon, sociólogo

vel ritmo de crescimento do país 
nesse período. O problema a con-
siderar é que a decisão sobre a re-
alização das usinas do Madeira vai 
muito além do planejamento ener-
gético nacional. O abastecimen-
to energético é apresentado como 
motivo isolado, quando na verda-
de sabemos que esse novo ciclo de 
grandes projetos de infra-estrutu-
ra pretende submeter a Amazônia 
a um novo reordenamento territo-
rial, diretamente vinculado às ins-
tituições financeiras internacionais 
e aos setores primário-exportado-
res. O projeto do Complexo Ma-
deira, por exemplo, é composto 
por 4 hidrelétricas que viabilizam 
a bifurcação da hidrovia, rio aci-
ma, em direção ao Pacífico. Es-
se projeto está listado no “Eixo  
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Peru-Brasil-Bolívia”, da Iniciativa 
de Integração da Infra-Estrutura 
Regional Sul-Americana (IIRSA), 
programa financiado em grande 
parte pelo capital do BID – Ban-
co Interamericano de Desenvolvi-
mento.  E o governo simplesmente 
omite essa vinculação, apresen-
tando tão somente duas Usinas,  o 
que, para fins de licenciamento, já 
constitui uma irregularidade, pois 
só é possível avaliar os impactos 
na sua cumulatividade, em toda a 
área de influência e de abrangên-
cia, de forma que poder público e 
sociedade possam construir me-
canismos de controle e planeja-
mento sobre todo o território a ser 
modificado. O Estudo de Impacto 
Ambiental e o respectivo relatório, 
apresentados pelo Consórcio Fur-
nas/Odebrecht,  não incluem estu-
dos sobre a bacia do Rio Madeira 
em seu conjunto, e simplesmen-
te ignoram os impactos da hidro-
via e da Linha de Transmissão de 
mais de 1.500 km até Cuiabá. O fa-
to de o Governo não querer tornar 
transparentes os efeitos conjuntos 
do Projeto do Complexo Madeira, 
incluindo os  transfronteiriços,  na 
Bolívia e no Peru,  revela que está 
em curso uma oficiosa transferên-
cia de soberania  sobre a Amazô-
nia Ocidental para grupos priva-
dos oligopolistas, posicionados no 
mercado mundial.

JE – Os conflitos de interesses têm 
sido apresentados, quando não ca-
ricaturizados pela grande mídia, 
como problema de procriação dos 
bagres e da elevada sedimentação 
do leito do rio. Quais são os reais 
riscos ambientais para a região, pa-
ra as populações e para a socieda-
de brasileira que a execução desses 
projetos implica?
 Novoa – Reitero que o risco maior 
seria o precedente de licenciarmos 
um projeto com tantas omissões e 
renúncias de regulamentação pú-
blica e de controle social. O Pro-

dos maiores índices de escoamen-
to de partículas sólidas do plane-
ta, revela que os empreendedores 
querem mesmo a obra pela obra, 
independentemente da econo-
micidade ou da vida útil das usi-
nas. A contratação de um especia-
lista internacional, com recursos 
do Banco Mundial, serviu pa-
ra remendar os estudos, mas não 
elimina as incertezas de fundo.  
A mortandade de peixes, 
com o desaparecimento 
de espécies e empobreci-
mento da cadeia alimen-
tar, é o efeito mais gritan-
te das barragens. O Rio 
Madeira - pela sua exten-
são e volume, por suas ca-
racterísticas físico-quími-
cas únicas, pela sua vazão 
diferenciada, alternando 
corredeiras e remansos - é 
um enorme acervo de bio-
diversidade em ictiofauna, 
com cerca de 500 espécies 
de peixes catalogadas.  
E ao longo do Madeira, milhares 
de famílias estabeleceram suas ra-
ízes, vivendo da pesca e do extra-
tivismo. A redução de um bioma 
tão rico e complexo, do qual de-
pendem inúmeras comunidades 
tradicionais, à questão do “bagre”, 
retrata a forma cega  e irrespon-
sável como o poder público vem 
conduzindo o licenciamento das 
Usinas do Madeira.

JE – Considerando a necessidade de 
aumento da capacidade energéti-
ca do Brasil, em especial, a energia 
mais limpa, como a hidroeletricida-
de, quais as alternativas que o país 
dispõe para prescindir de um pro-
jeto deste porte – meia Itaipu – em 
plena Amazônia?
Novoa – O lobby do setor elétri-
co, associado ao senso comum, 
procura consolidar a visão de que 
a hidroeletricidade  é uma fonte 
“limpa”. Na verdade, é preciso per-
guntar em qual escala e em que re-
gião se obtém tal fonte. Grandes 
represamentos em áreas de vege-
tação muito densa como a Ama-
zônia não podem ser conside-
rados, a priori, “limpos”, muito 
pelo contrário, pois grandes áre-
as de vegetação alagadas propor-
cionam grande emissão de gases 
estufa. Mega-represas modificam 
drasticamente o regime hidrológi-
co, comprometem a qualidade da 
água, restringem a cadeia alimen-
tar dos peixes, favorecem a prolife-
ração da malária e a contaminação 
por mercúrio, deslocam milhares 
de pessoas, desfiguram culturas 
tradicionais e desorganizam ainda 
mais as cidades próximas.
A aprovação do Projeto das Usinas 
no Rio Madeira representa um sal-
vo-conduto para o aproveitamen-
to total do potencial hidrelétrico 
da Amazônia. Podemos até tomar 
essa decisão, desde que assuma-
mos antes os custos disso, que se 
façam estudos honestos para men-
surá-los e que haja transparência 
para que a sociedade possa avaliar 
e interferir. Antes de tudo, é a pró-
pria necessidade de expansão da 
geração elétrica do “país” que pre-
cisa ser avaliada no mérito. Não 
há um “país”, genericamente fa-
lando, mas, sim, setores econômi-
cos mais dinâmicos que vocalizam 
seus interesses de forma hegemô-
nica. No caso do Brasil, os seto-
res exportadores de commodities é 
que demandam mais energia para  

jeto do Complexo Madeira é uma 
encomenda privada, corporati-
va e transnacional, que se for li-
cenciado como está, consolida o 
desmonte do processo de licen-
ciamento ambiental no país. Daí 
a aliança da ABDIB, das transna-
cionais do setor elétrico e do setor 
privatista instalado no Governo, 
em defesa da agilização do licen-
ciamento do Complexo Madeira, 
que representa uma chave de aces-
so para a utilização de todo o po-
tencial hidráulico da Amazônia de 
forma incondicional. Além disso, 
seria uma porta aberta para a atra-
ção de investimentos estrangeiros 
diretos, em grandes projetos de in-
fra-estrutura com grande poder de 
remodelação territorial.
A perda de salvaguardas da po-
pulação diante dos grandes pro-
jetos de infra-estrutura tornou-
se condição prévia para viabilizar, 
do ponto de vista financeiro, esses 
empreendimentos. A forma como 
negligenciam  o  risco de sedimen-
tação e de assoreamento dos re-
servatórios, em um  rio com um 
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ampliar sua escala de produção e 
de escoamento de matérias-pri-
mas para o mercado externo. O 
Movimento dos Atingidos por 
Barragens (MAB) é quem melhor 
coloca essa questão, nos seus de-
vidos termos: mais energia para 
aprofundar o processo de repri-
marização da economia brasileira 
e sua especialização regressiva na 
divisão internacional do trabalho? 
Ou mais energia para a dinamiza-
ção do mercado interno, com ên-
fase na  distribuição de renda e na 
inovação tecnológica? 
E existem saídas de curto prazo  
menos impactantes à disposição,  
como a repotencialização das usi-
nas mais antigas e a aplicação de  
programas de eficiência energética, 
que disponibilizariam um adicional 
equivalente ao que produziria o Ma-
deira, com um custo muito menor.  
A energia do Madeira é 
uma energia cara até mes-
mo do ponto de vista estri-
tamente operacional, pois 
ela precisaria ser deslocada 
por milhares de quilôme-
tros para chegar aos prin-
cipais centros de consumo.  
Além disso, sendo usinas a fio 
d’água em um rio com regime hí-
drico tão contrastado, haveria um 
grande desnível de produção nas 
estações secas. Decididamente, 
não é o fornecimento energético 
que justifica a prioridade que essas 
usinas estão recebendo.

JE – Qual o seu ponto de vista sobre 
o PAC? Em que medida e dimensão 
ele altera ou não a política econô-
mica que vem sendo conduzida pe-
lo atual governo?
Novoa – O PAC expressa o que 
um Estado-nação desmontado ao 
longo de duas décadas de políti-
cas neoliberais pode almejar, em 
termos de desenvolvimento. Ou 
seja, o crescimento do que aí es-
tá, do processo de desindustria-
lização ou, se preferirem, do pro-

cesso de especialização regressiva 
da estrutura industrial do país. A 
recuperação do papel interven-
cionista do Estado se dá a favor 
dos grandes conglomerados. Bas-
ta ver quais setores se beneficiam 
diretamente com as obras lista-
das no PAC: o agronegócio, o se-
tor eletrointensivo e as grandes 
cadeias de serviços de infra-estru-
tura. A seletividade na destinação 
de recursos e subsídios está sen-
do orientada pelo FMI, através da 
ampliação dos PPIs, projetos pilo-
to de investimentos. Os PPIs, que 
definem a lógica dos projetos do 
PAC, representam uma folga fis-
cal para investimentos em infra-
estrutura voltados para exporta-
ção e para o retorno financeiro.  
Os projetos do PPI/PAC serviriam, 
portanto, não para retomar o cres-
cimento com base no mercado in-
terno, mas para aumentar a pro-
dutividade; serviriam para ampliar 
os saldos comerciais através da su-
per-exploração dos recursos na-
turais e não da agregação de valor.  
Esses projetos, e o projeto do 
Complexo Madeira, em particu-
lar, são “negócios da China” para 
atrair investimentos estrangeiros, 
para que continuem vindo e man-
dando cada vez mais, melhorando 
assim a chamada confiabilidade 
do país frente ao sistema financei-
ro internacional. A posição do Mi-
nistério de Minas e Energia de li-
mitar a participação das estatais 
no anunciado leilão do Madeira e 
dispor do BNDES para escorar os 
consórcios privados interessados 
nas obras deixa claro que estamos 

diante de mais um ato de sacrifício 
voluntário da nossa soberania po-
tencial. A questão ambiental é me-
ra cortina de fumaça, que esconde 
uma operação nebulosa de trans-
ferência de poder operativo e re-
gulatório sobre nossos recursos, 
povos e territórios, para grandes 
empresas e bancos internacionais.  
 
JE – Como, em seu ponto de vista, 
deve-se desenvolver a economia em 
uma região tão rica em biodiver-
sidade e tão visada pelas potências 
mundiais, como a Amazônia? Como 
situaria a Amazônia e, por extensão, 
o Brasil, na disputa mais ampla que 
se dá na geopolítica mundial?
Novoa – Em primeiro lugar deve-
ria haver de fato uma política cien-
tífica e tecnológica no país e, den-
tro dela, prioridade absoluta para a 
Amazônia. O avanço desordenado 
da fronteira agrícola na região, sua 
urbanização caótica,  a ausência do 
Estado em benefício da interferên-
cia desarticuladora de grupos eco-
nômicos privados na região, com-
põem cenário de ponto final do país.  
A Amazônia reduzida à 
fonte energética,  estoque 
de matérias-primas e eixo 
viário entre os dois ocea-
nos, refletiria uma derrota 
histórica de nossos povos, 
do Brasil e da América do 
Sul, condenados previa-
mente a um papel ser-
vil e neocolonial no mun-
do, sem destino próprio.  

Nossa tarefa é tentar resgatar e re-
criar instrumentos públicos de pla-
nejamento econômico regional, no 
país e em toda a bacia amazônica. 
Adotar políticas públicas diferen-
ciadas e articuladas para, por um 
lado, reorientar os atuais pólos de 
dinamismo baseados no setor pri-
mário de larga escala e, por outro, 
vitalizar e ampliar atividades base-
adas na biotecnologia, no agroex-
trativismo, energias alternativas, 
na identidade regional, no turismo 
cultural e ambiental.

JE – Quais os riscos em termos am-
bientais, econômicos, sociais e geo-
políticos a que hoje está submetida 
a Amazônia?
Novoa – O maior risco é não po-
dermos mensurar esses riscos, de 
não termos mais capacidade de 
confrontá-los, à medida que va-
mos abdicando do controle pú-
blico sobre os bens naturais, sobre 
a água, florestas, biodiversidade 
e a terra. Um exemplo acabado  
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disso seria a lei de concessão de 
florestas. Podemos decompor dois 
conjuntos de ameaças que se arti-
culam: 1) os grandes projetos de 
infra-estrutura que fortalecem o 
modelo primário-exportador vi-
gente; 2) as políticas de proteção 
ambiental voltadas para a gover-
nança internacional da Amazônia, 
que se valem da intermediação de 
Ongs e de mecanismos de merca-
do para administrar estoques de 
capital natural sustentavelmente. 
Ou seja, é uma forma no-
va de incorporar a Ama-
zônia ao capitalismo glo-
bal, com maior consenso 
corporativo, com a funcio-
nalização dos órgãos pú-
blicos e cooptação de or-
ganismos sociais locais.   

JE – O país, em especial, sua capi-
tal, Brasília, vive nova onda de de-
núncias de corrupção. Duas recentes 
operações da Polícia Federal – Fura-
cão e Navalha – colocam no centro 
das atenções representantes do Judi-
ciário e, novamente, do Legislativo? 
Como chegam à população de Ron-
dônia estas notícias?
Novoa – É preciso lembrar que o 
funcionamento das instituições lo-
cais está seriamente comprometi-
do por esquemas de corrupção. A 
Policia Federal efetuou, em 2006, a 
chamada Operação Dominó, pro-
curando desbaratar uma rede cri-
minosa voltada para o desvio de 
dinheiro público que envolvia a As-
sembléia Legislativa, o Tribunal de 
Contas, o Governo estadual e o Tri-
bunal de Justiça. Apesar da prisão 
inicial das 23 autoridades envolvi-
das, as investigações e os inquéritos 
foram sendo setorizados, e o esque-
ma simplesmente mudou de foco. 
Será nessa estrutura política vicia-
da que se pretende inserir um pro-
jeto, que somado à Linha de Trans-
missão e às eclusas, pode chegar ao 
montante de R$ 43 bilhões. Nesse 
cenário, não haveria como pôr em 

prática as políticas públicas que, em 
tese, deveriam acompanhar o pro-
jeto das usinas, a fim de gerir, no 
interesse da população, impactos e 
repercussões de toda ordem.

JE – Como sociólogo, em seu pon-
to de vista a corrupção é um mal 
endêmico da sociedade brasileira? 
Qual a abordagem e análise que faz 
sobre a corrupção no Brasil? 
Novoa - Temos que assumir que 
o poder político no país foi frag-
mentado e em grande parte dissol-
vido por uma estrutura econômi-
ca monopolista, que não admite 
mediações públicas. A esfera po-
lítica virou lugar para administrar 
o status quo imediato em que se 
costuram pactos necessariamen-
te pontuais e transitórios. O no-
vo fisiologismo vai se fincando nas 
esferas decisórias superiores, pa-
ra se estabilizar, incluindo as ins-
tâncias revisoras no Judiciário, co-
mo mostram as últimas operações 
da PF. A lógica é a da montagem 
de blocos privado-públicos orgâ-
nicos geradores de governabilida-
de e de negócios de alta lucrativi-
dade e baixo risco. Os executivos 
obtêm maioria congressual trans-
ferindo prerrogativas deliberativas 
ao setor privado, em regime de en-
gorda de clientelas. A corrupção 
sistêmica é o resultado de uma es-
fera estatal degradada por máfias 
político-empresariais e redes eco-
nômico-financeiras com papel po-
lítico ampliado.  Esse novo poder, 
em construção, não aceita critérios 
públicos, tais como, metas de uni-
versalização e de qualificação dos 
serviços, garantia dos direitos da 
população, proteção e recuperação 
do meio-ambiente. Todas estas re-
gras passam a ser fixadas, na práti-
ca, por meros contratos, firmados 
entre governos e privatizadores, 
sem interferência da sociedade ou 
seus representantes, tal como ve-
mos exemplarmente no proces-
so de licenciamento das usinas no 

Rio Madeira. O Estado vai assu-
mindo crescentemente a condição 
de um balcão de negócios, todos 
os poderes incluídos.

JE – O Estado de Rondônia é apon-
tado como de extensas áreas de ter-
ra já apropriadas por estrangeiros 
ou instituições internacionais, in-
clusive, Ongs e igrejas. Este tipo de 
informação é procedente ou se tra-
ta de campanha subliminar contra 
direitos fundiários de povos indíge-
nas, ribeirinhos etc.?
Novoa – O Estado de Rondônia, 
como fronteira agrícola avançada, 
corredor de ocupação da Amazô-
nia Ocidental, e eixo potencial de 
interligação com a região andina e 
o Pacífico Sul, é um gritante exem-
plo da fragmentação territorial  que 
aflige o país. Madeireiros, minera-
doras, empresas agropecuárias re-
cortaram grande parte do Estado 
em feudos privados, impondo suas 
próprias leis e sanções. Nas áreas de 
incorporação de novas atividades 
de exploração, execuções de extra-
tivistas e posseiros são rotineiras. 

Muitas dessas áreas contam com a 
cobertura oficial de parlamentares, 
prefeitos ou do próprio governa-
dor, que na área de Rolim de Mou-
ra e Alta Floresta tem construído 
uma série de pequenas centrais hi-
drelétricas, sem licenciamento e à 
revelia dos ribeirinhos e povos in-
dígenas afetados. Os grandes pro-
jetos previstos para a região, espe-
cialmente da forma como foram 
concebidos e estão sendo imple-
mentados, reforçarão ainda mais 
o poder desses grupos. Cada setor 
vendo a si mesmo como uma pla-
taforma de riqueza voltada para fo-
ra e não como parte de um Estado 
ou de uma nação a integrar. A alter-
nativa oferecida por organizações e 
fundos internacionais não é me-
nos preocupante. Recentemente, a 
Agência dos Estados Unidos para 
o Desenvolvimento Internacional 
(USAID), vinculada ao Congres-
so norte-americano, lançou a Ini-
ciativa para Conservação da Bacia 
Amazônica, que prevê um finan-
ciamento de US$ 65 milhões para 
cinco consórcios de Ongs e centros 
de pesquisa, com atuação na Ama-
zônia. O objetivo declarado dessa 
iniciativa seria mitigar os impac-
tos ambientais dos grandes proje-
tos sem se opor a eles, promovendo 
o que eles chamam de uso racional 
dos recursos. De uma forma ou de 
outra, a população estaria à mercê 
de um processo de territorializa-
ção patrimonialista e empresarial.  
A alternativa que estamos 
tentando construir é o forta-
lecimento das articulações 
continentais e regionais de 
movimentos sociais, como 
o Movimento da Bacia do 
Madeira, que reúne organi-
zações de base brasileiras, 
bolivianas e peruanas em 
defesa do território comum, 
 em que prevaleça o usufruto cole-
tivo dos bens naturais, formas co-
operativas de trabalho e auto-ges-
tão da produção agroextrativista.  
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A economia solidária sur-
ge da confluência de di-
versas abordagens que 

apostam na cooperação e na hu-
manização das relações sociais no 
ambiente local e de mercado e tem 
nas edições do Fórum Social Mun-
dial seus principais momentos, até 
a criação, em junho de 2003, da 
Secretaria Nacional de Economia 
Solidária, do Ministério do Traba-
lho e Emprego. Diversas organiza-
ções através de seus mediadores/ 
educadores trabalham atualmente 
sob estes princípios, em nome da 
(re)construção conjunta dessa cul-
tura, de seu fortalecimento e disse-
minação, por um conjunto de pre-
missas convergentes.

Este conceito serve hoje de es-
teio para diversos projetos e pro-
gramas, tanto do poder público 
quanto da sociedade civil organi-
zada. Iniciativas como o Fórum 
Brasileiro de Economia Solidária, 
o Fórum de Cooperativismo Popu-
lar do Rio de Janeiro, a Incubadora 
Tecnológica de Cooperativas Po-
pulares, da Coppe-UFRJ, a Incu-
badora Afro-brasileira e a 
Escola Cario-

Ao longo da década de 
90, intensificaram-se tan -
to no ambiente político 
quanto na academia as 
discussões em torno de 
propostas de geração de 
renda com populações 
específicas, notadamen-
te “comunidades”, em 
face da regressão na 
agenda social brasilei-
ra. Sem conseguir gerar 
postos de trabalho à al-
tura das necessidades 
do país desde o início 
dos 80, as instâncias go-
vernamentais precisa-
vam pensar e executar 
estratégias centradas na 
capacitação e no “em-
preendedorismo” de seu 
público alvo. Muito des-
se movimento confunde-
se com o crescimento do 
chamado Terceiro Setor, 
que passou a ocupar um 
lugar de destaque no 
tratamento de questões 
relativas ao desenvolvi-
mento econômico local. 
Nesse contexto emerge 
a Economia Solidária, o 
movimento que melhor 
traduz a evolução des-
se debate, apresentan-
do-se ao mesmo tempo 
como causa e conseqüên-
cia deste. 

Desenvolver sob 
princípios éticos 

ca de Empreendedores Comunitá-
rios, da Prefeitura do Rio de Janei-
ro, são exemplos que confirmam a 
força de um movimento que atu-
almente congrega diversos atores 
sociais, de múltiplas filiações.

Luiz Inácio Gaiger enxerga uma 
tendência mundial, que de uns 10 
anos pra cá significou a multiplica-
ção e diversificação de iniciativas 
econômicas baseadas em algum 
tipo de solidariedade e confiança 
mútua, de reciprocidade, portanto.  
Na mesma linha, Marcos Arruda 
crê nas experiências de um mun-
do que se reconfigura de baixo pa-
ra cima, através da apreciação do 
valor do trabalho e da capacidade 
criativa de cada indivíduo. 

A cooperação tem sido objeto 
de estudo em diversos campos da 
Ciência, da escala familiar à glo-
bal, orientada pela ética e conscien-
tização. O que há de novo é a con-
fluência de pessoas tão diferentes, 
de origens e portes tão diversos e 

olhares antes distintos, falan-
do dos mesmos conceitos, 
ou pelo menos em nome 
de concepções conver-

gentes. Nesse contexto, surgem no-
vas sistematizações de idéias e ini-
ciativas centradas na valorização 
de uma abordagem da subjetivida-
de, que enxerga mudanças de qua-
lidade das condições e relações de 
trabalho, produção e consumo. Sob 
esta reflexão, dá-se a crítica à idéia 
tradicional de desenvolvimento 
por se reconhecer saberes alterna-
tivos à ciência moderna e perceber, 
em seu interior, alternativas aos pa-
radigmas dominantes.

Segundo esta linha de reflexão, 
estaríamos vivendo um momento 
de crescente interesse por iniciati-
vas de natureza cooperativa, seja 
pelos riscos – físicos, sociais, eco-
nômicos, ambientais, existenciais... 
– a que as pessoas estão sendo ex-
postas, seja pelas oportunidades 
que com elas surgem. Os incentivos 
à cooperação e organização popu-
lar poderiam vir da criação de re-
des de colaboração solidária, canais 
diversos entre cooperados e en-
tre cooperativas, redes envolvendo 
produtores de bens e consumido-
res, prestadores de serviços e con-
tratantes, da prática do chamado 
comércio justo e da ação institucio-
nal. Um empreendimento popular 
ganharia impulso não apenas sob a 
lógica da viabilidade ou eficiência 
econômica, mas por questões éti-
cas, sociais e ecológicas. Os empre-
endimentos solidários carregariam 
em si um caráter social, educativo 
e/ou comunitário.

Como a principal dificuldade 
relatada por cooperativas tem se 
dado não na produção, mas na co-
locação de seus produtos e servi-
ços no mercado, essas novas rela-
ções podem vir a ser pilares para 
seu desenvolvimento. No merca-
do, as oportunidades em questão 

n	Christian	Travassos*
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de qualidades naturais que muitas 
vezes não extrapolam a organiza-
ção, especialmente aquelas de pe-
queno porte. A embalagem social 
dos produtos, o valor de aspectos 
não tangíveis de bens e serviços, 
deve ser divulgada a fim de que os 
que tenham legitimidade para rei-
vindicar maior atenção do consu-
midor a recebam.

Complexas tensões

Todos esses comportamentos, 
portanto, não se resumem à práti-
ca da solidariedade. Seria mais uma 
questão de consciência, de reorde-
nação de valores, dinamizados por 
iniciativas educativas, visando o de-
senvolvimento de iniciativas cole-
tivas como autogestão e empreen-
dedorismo, que vêm conquistando 
espaço no debate teórico e organi-
zacional. Vale ressaltar o trabalho de 
ONG’s, universidades (via ITCP’s  ), 
Cáritas, Anteag , Unitrabalho  , cen-
trais sindicais  e prefeituras.

Ao mesmo tempo, não 
podemos subestimar o ca-
ráter informal de boa parte 
das atividades nesse campo. 
Para além de 
contratos e 
instituições reconheci-
das, elas assumem atual-
mente um alto grau de 
relevância para pessoas 
e comunidades. Em par-
ticular, feiras e iniciativas 
de troca acolhem esse ti-
po de produção, além de diversas 
cooperativas que se desenvolvem à 
margem do sistema legal.

É preciso, porém, atentar pa-
ra as complexas tensões entre pro-
postas cooperativas, comunitárias, 
solidárias e a prática de seus valo-
res/princípios, ao papel dos me-
diadores/educadores neste proces-
so e às distintas apropriações que 
a temática comporta. O desafio da 
economia solidária está exatamen-
te em encontrar maneiras de desa-
fiar a prática do que propõe. Saber 
como se provoca  um comporta-

mento social mais ético - seja na 
produção, no consumo consciente 
ou no cuidado para com um am-
biente comunitário.

Paul Singer, enxergando uma 
“ressurreição” da economia solidá-
ria no Brasil como “resposta (dos 
trabalhadores) à grande crise de 
1981/83, quando muitas indústrias, 
inclusive de grande porte, pedem 
concordata e entram em processo 
falimentar”, afirma que “a questão 
crucial do processo está em levar 
aos trabalhadores os princípios da 
economia solidária, convencendo-
os a se unirem...”.   Ou seja, ao mes-
mo tempo em que exalta a impor-
tância da educação, colocando-a no 
centro das tensões, o faz de forma 
a apontar para uma mediação que 
pode vir a corroborar com a mes-
ma lógica “de cima pra baixo” con-
tra a qual se insurge. Tal problema-
tização não é realmente o foco de 
Singer, que navega com mais desen-
voltura no ambiente político-insti-
tucional, mas em muitos momen-
tos essa opção macro corre o risco 
de ignorar além da conta a impor-
tância daquela contextualização.

Esse distanciamento é jus-
tamente o 
que abre ca-

minho para ceticismos. Por du-
as vias. A abordagem da eco-
nomia solidária muitas vezes 
superestima a propensão das pes-
soas para a cooperação e/ou o es-
pírito comunitário. Experiências 
nessa linha precisam de compro-
metimento, o que não é nada trivial.  
Numa economia com al-
to índice de desemprego 
e desigualdade social, o 
que num momento é co-
operativo passa de re-
pente a ser competitivo.  
Essa instabilidade do modelo co-
operativo tem sido relatada cons-
tantemente por experiências en-
volvendo princípios de economia 
solidária, ainda que não sob es-
sa denominação.  Por outro lado, 
esse distanciamento típico do tom 
professoral pode render a impres-
são de que há algo por traz dessa 

ingenuidade buscando minimizar 
embates políticos e de classes.

Muitos educadores relatam su-
as dificuldades em mobilizar pes-
soas/comunidades em torno de 
objetivos comuns. Muitas delas 
não se interessam. Aquelas que já 
têm trabalho normalmente não 
querem sacrificar o pouco tempo 
que lhes restam com reuniões peri-
ódicas, “palestras” etc., ainda mais 
quando os objetivos ali vislumbra-
dos não lhes parecem muito cla-
ros, remetendo a todo um conjun-
to de complexidades característico 
do ambiente local: tensões entre 
famílias, rivalidades antigas, pre-
conceitos... Pesquisadores estudio-
sos do MST, por exemplo, costu-
mam dizer que a cooperação que 
“dá frutos”, que vinga, é tipicamen-
te aquela onde já existia uma apro-
ximação entre os trabalhadores, 
laços construídos previamente ou 
redes de parentesco, uma afetivi-
dade mais enraizada e anterior.

Assim, ao buscarmos um con-
junto de estratégias e pedagogias 
em nome do desenvolvimento de 
uma consciência mais comunitária 
e/ou ética percebemos que o com-
portamento das pessoas pode con-
fluir com esse impulso, mas que ab-
solutamente não se restringe a ele 
ou mesmo o aceita. Suas histórias, 
contextos familiares, valores cultu-
rais acumulados e as redes sociais 
anteriores exercerão influência fun-
damental sobre suas escolhas.

Nesse repensar o desenvolvi-
mento comunitário e o trabalho de 
mediação, não poderíamos contar 
com um comportamento comuni-
tário “natural” em meio a realidades 
onde a lógica utilitarista tornou-se 

hegemônica e referência de códigos, 
símbolos e valores. Seria ingenuida-
de pensar que pessoas imersas em 
uma verdadeira teia de condiciona-
mentos, onde são exaltados atitudes 
e comportamentos egoístas, assu-
miriam uma postura de cooperação 
de uma hora para outra. 

Ou seja, na busca por 
estabilidade social e ge-
ração de renda é preci-
so que se fomentem ciclos 
virtuosos de participação 
popular, sem ignorar os 
estágios por que passam 
as pessoas/comunidades. 
Nesse caso, até mesmo a visão de 
“comunidade” deve ser constan-
temente (re)avaliada, pois ela de-
verá ser usada mais como uma 
ferramenta, um conceito cons-
cientemente idealizado.

Diante desta problematização, 
visualizamos um espaço ao mesmo 
tempo tenso e privilegiado para a 
intervenção do poder público, das 
empresas e da sociedade civil, cujos 
desafios não podem ser minimiza-
dos. Ou seja, programas e projetos 
nessa linha cada vez mais precisa-
rão considerar em seu planejamen-
to e avaliação o tempo de maturação 
de seus ideais, por meio do estabe-
lecimento de critérios de avaliação 
que considerem adequadamente os 
diversos conflitos da subjetividade, 
os avanços na propensão das pesso-
as em cooperar, mudanças de com-
portamento e não apenas indica-
dores quantitativos como renda e 
produtividade.  

* Economista, assessor da Secretaria Mu-
nicipal do Trabalho e Emprego, do Rio 
de Janeiro.
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Jogos do Pan
Gastos acima de saúde e educação

Instrumento de política pública o Orçamento Pú-
blico tem como cerne, ato e efeito o de orçar, cal-
cular, estimar e avaliar o cálculo aproximado do 
custo de algum programa e/ou atividade. As três 
esferas públicas tiveram cinco anos para planejar 
o evento e agora, faltando menos de um mês para 
início do Pan, a coluna do Fórum deste mês se pro-
põe a fazer uma análise orçamentária dos Jogos, 
nos níveis municipal e estadual, tendo em vista a 
sua realização, agora, em julho.

O Estado, menor represen-
tante em termos orça-
mentários, foi o que mais 

aumentou a estimativa de inver-
sões para os jogos. De acordo com 
reportagem publicada na Folha se 
S.Paulo, em 24 de maio último, o 
desembolso da União foi de R$ 138 
milhões para R$ 1,5 bilhão, cresci-
mento de 987%. A fatia da prefei-
tura pulou de R$ 239 milhões para 
R$ 1,20 bilhão (404%). Já o Esta-
do, saltou de R$ 31 milhões para 
R$ 500 milhões (1.513%).

O Complexo do Maracanã, prin-
cipal cenário dos jogos, cuja respon-
sabilidade é do governo estadual, 
custou pouco mais de R$ 290 mi-
lhões. Destes, R$ 100 milhões fo-
ram repassados pelo governo fede-
ral em maio, remanejando recursos 
das pastas de Saúde, Cidades, Defe-
sa, Turismo, Transportes e Esportes.

A Secretaria de Estado de Tu-
rismo, Esporte e Lazer, através do 
programa de trabalho “Jogos Pan-
americanos 2007”, executa grande 

A tabela abaixo revela a evolu-
ção orçamentária das despesas com 
o Pan, somando-se quatro rubri-
cas, a saber: “Jogos Panamericanos 
2007”, “Implementação dos Jogos 
Panamericanos de 2007”, “Manu-
tenção de Atividades Operacio-
nais e dos Complexos Esportivos” e 
“Obras e Reformas nos Complexos 
Esportivos”. Esta última responsá-
vel por 58% dos gastos.

Tendo em vista a dificuldade 
em obter os dados, encaminhamos 
à Secretaria de Estado de Turismo, 
Esporte e Lazer um requerimen-
to de informação, questionando 
exatamente quais foram as ações 
do governo do estado em parce-
ria com o poder público e privado 
para a implementação dos jogos. 
Quanto foi gasto e em que? Tão lo-
go saia a resposta, iremos divulgar 
e esclarecer os dados.

Programas 
e desembolsos

Na esfera municipal, no ano de 
2003 foram implantados três pro-
gramas de trabalho, a saber: “Apoio 
para viabilizar Eventos e Competi-
ções”, “Eventos Esportivos e Olím-
picos” e “Pan-Americanos de 2007”. 
A partir de uma dotação inicial de 
R$ 52 milhões foram gastos aproxi-
madamente R$ 26,2 milhões.

No ano seguinte, os programas 
citados permaneceram, sendo in-
cluída a rubrica “Gestão Estratégica 
do Pan 2007”, que não foi executada. 
As ações apresentaram uma execu-
ção muito além do previsto, com o 
total liquidado chegando a 159% da 
dotação aprovada na LOA.

Já em 2005 houve o cancela-
mento de um dos programas. Ain-
da assim, registrou-se um aumento 
de 159% dos recursos destinados, 
comparando-se ao ano anterior. 
Contudo, até dezembro apenas um 
programa de trabalho foi executa-
do, o “Pan Rio 2007”, correspon-
dendo a 92% do valor previsto, um 

andamento dentro do esperado.
Em 2006, novamente a execu-

ção orçamentária seguiu tendência 
ascendente, justificada principal-
mente pela proximidade da reali-
zação dos jogos.  A dotação inicial 
para 2006 foi 375% maior do que 
a de 2005. Dentre todos os pro-
gramas encontrados, o “Pan Rio” 
teve o maior valor aprovado pela 
LOA, R$ 205,3 milhões, represen-
tando  63% do valor destinado ini-
cialmente. A justificativa deste alto 
valor se dá pelo fato deste ter como 
um dos seus investimentos a cons-
trução do Estádio Olímpico, além 
de direitos comerciais.

Em 2007, a dotação inicial 
aprovada para LOA, somando-se 
todos os programas de trabalho 
relativos ao Pan, corresponde ao 
valor de R$ 406,3 milhões e até o 
mês de junho sofreu um cancela-
mento de apenas R$ 4,5 milhões.

Em relação aos remanejamen-
tos, até o período analisado (18/06) 
encontramos um alto valor de 
acréscimos e decréscimos dos pro-
gramas, porém, nos deparamos 
com  dificuldades em detalhar os 
destinos desses programas em fun-
ção da falta de clareza nas informa-
ções desses dados – um problema 
crônico da administração munici-
pal. Entretanto, conseguimos deta-
lhar um remanejamento: a retirada 
R$1 milhão da Secretaria de Saúde 
para os Jogos Pan-Americanos.

Em relação aos investimentos 
do Pan, são destinados na LOA 
cerca de R$ 400 milhões, valor que 
corresponde a quatro vezes mais a 
quantia destinada à saúde e cinco 
vezes mais do que o montante a ser 
“investido” em Educação.

A novidade para 2007 foi a 
criação de 13 novos programas 
de trabalho para dar continuida-
de aos projetos dos Jogos. Dentre 
eles, ações referentes à iluminação 
pública, limpeza urbana, opera-
ções de trânsito e conservações de 
logradouros, entre outros.

parte dos recursos estaduais com 
investimentos e materiais perma-
nentes para os jogos. Ao contrário 
do município, o estado não pos-
sui uma instituição especifica pa-
ra tratar dos assuntos do Pan. As 
informações, principalmente or-
çamentárias, são fragmentadas e 
os dados disponibilizados não são 
objetivos, corroborando a falta de 
transparência das ações.

Para o programa acima cita-
do, por exemplo, foram destina-
dos, ironicamente, cerca de R$ 4 
mil, isso em 2007! Entretanto, até o 
mês de junho, já foram liquidados 
R$ 53 milhões! Onde está o plane-
jamento? Qual é o impacto disso 
no orçamento de outras áreas? Es-
te boom na execução orçamentária 
é gerado pelos convênios firmados 
com a União, que totalizaram, em 
apenas seis meses, R$ 35,4 milhões. 
Convênios feitos sem previsão or-
çamentária e com o desígnio de co-
brir erros e atrasos, além de evi-
denciar o propósito político.

Execução Orçamentária Pan 2007 no Estado

Inicial Liquidado %

2004* 39.097.114 18.394.010 47%

2005 32.298.766 41.371.613 128%

2006 31.897.011 90.045.091 282%

2007** 66.219.826 55.376.235 84%

Total 169.512.717 205.186.949 121%
**Liquidado	até	25/06.	Fonte:	SIG/SIAFEM
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As	matérias	aqui	publicadas	são	de	responsabilidade	do	Fórum	Popular	do	Orçamento	e	elaborada	pela	equipe	de	apoio	do	Corecon-RJ	e	consultores	especiais.
Coordenação:	Cons.	Ruth	Espinola	Soriano	De	Mello.	Supervisão	Técnica:	Econ.	Luiz	Mario	Behnken.	

Consultores:	Econ.	BRUNO	LOPES,	da	instituição	Políticas	Alternativas	para	o	Cone	Sul	(PACS)	e	coordenador	do	Comitê	Social	do	Pan;	
e	Econ.	Thiago	Marques,	assessor	do	Dep.	Est.	Marcelo	Freixo	(PSOL)

Assistentes:	Estud.	Econ.	Camila	Barbosa	e	Estud.	Econ.	Rodrigo	Nunes
Correio	eletrônico:	fporj@bol.com.br	-	Portal:	www.corecon-rj.org.br	-	www.fporj.blogger.com.br

Alguns merecem destaque co-
mo: “Obras Viárias Pan 2007”, 
que já liquidou mais de R$ 15 mi-
lhões até o mês de junho, um pou-
co mais do que sua dotação inicial, 
mas apenas 39% de sua dotação 
atualizada; “Atualização tecnológi-
ca e adequação física de unidades 
de Saúde Pan 2007”, única rubrica 
envolvendo a área da saúde, liqui-
dou apenas R$ 240 mil. No entan-
to, contava com uma dotação ini-
cial de R$ 60 milhões e atualmente 
conta com pouco mais de R$ 38 
milhões; “Operações de trânsito”, 
que a partir de uma dotação ini-
cial de R$ 11 milhões já está com 
R$ 30 milhões, apesar de, até o fe-
chamento desta edição, nada haver 
sido executado. Porém, como seu 
objetivo é a execução de serviços 
de sinalização, ainda esse mês ela 
deverá começar.

Além desses, outros três progra-
mas de trabalho chamam a atenção, 
tanto pelo montante despendido, 
quanto pelos seus investimentos 
descritos no Plano Anual de Traba-
lho: “Pan Rio 2007”, objetivando a 
construção do Estádio Olímpico e 
desapropriações; “Gestão Estraté-
gica do Pan 2007”, tendo como in-
vestimentos os direitos comerciais, 
melhorias físicas operacionais no 
autódromo, convênio com Comitê 
Organizador, Consultoria e Over-
lay- instalações temporárias; “Par-
que Olímpico do Rio”, com a cons-
trução da Arena Multiuso, Parque 
Aquático e Velódromo.

Somados, correspondem a 60% 
da dotação inicial, num conjunto 
com todos os programas referen-
tes ao Pan, com um total liquida-

do até o mês de junho de R$ 186,7 
milhões, ou seja, 91% do total li-
quidado deste conjunto.

 Agenda Social 
e o Pan 2007

A Agenda Social, criada por de-
creto municipal em 2004, propu-
nha fazer dos jogos um marco para 
o combate aos problemas sociais no 
Rio de Janeiro. Para tanto, estabele-
cia um conjunto de metas sociais a 
serem alcançadas até a data da rea-
lização dos jogos e para anos poste-
riores.

A Agenda Social já foi tema de 
várias edições anteriores. Na edi-
ção de março deste JE discutimos 
mais a fundo as metas desta Agen-
da e outras informações e o pró-
prio decreto estão disponíveis no 
sítio do FPO-RJ (www.fporj.blog-
ger.com.br) e do Comitê Social do 
Pan (br.geocities.com/fporj).

Vale ressaltar que esta análise 
sobre a execução das metas pre-
vistas é feita com base no levanta-
mento no orçamento municipal, 
buscando os programas que se re-
lacionam com tais metas. Para tan-
to é preciso lembrar que a Agenda 
Social não possui vínculo orça-
mentário direto com nenhum Pro-
grama de Trabalho. Assim, foram 
selecionados um grande número 
de programas que abrangem di-
versas áreas sociais de atuação da 
prefeitura, e são atividades perma-
nentes, ou seja, já existiam antes 
da Agenda e não foram criados ex-
clusivamente para esta, o que justi-
fica o alto valor encontrado.

Em média os gastos com os pro-
gramas da Agenda Social represen-

tam 6,20% do orçamento total re-
alizado pela prefeitura desde 2002 
até 2006. Como é sempre ressalta-
do junto à análise orçamentária de-
ve-se realizar a verificação do cum-
primento destas metas, que vem a 
ser o fim último dos gastos.

Em 2007, a previsão inicial é de 
R$ 418 milhões, um decréscimo 
de 5% em relação a 2006. A área 
da Saúde continua tendo um pe-
so maior. Esta corresponde a 60%, 
com quase R$ 250 milhões. Vindo 
logo após a Educação com, R$ 85 
milhões (20%), a Assistência So-
cial com R$ 45 milhões (11%) e a 
Habitação com 6%. Vale notar que 
só os valores previstos para a Saú-
de neste ano são próximo da previ-
são total da Agenda em 2005.

Infelizmente, a Habitação deve 
ser citada por outro motivo. Um 
dos programas mais divulgados 
pela prefeitura e que antes do Pan 
era a sua principal peça publicitá-
ria, o Favela-Bairro, só até o mês 
de junho teve uma retirada de R$ 
21,5 milhões. Logo, a questão ha-
bitacional – tão dramática no Rio 
de Janeiro – é desprestigiada.

Confrontando os gastos da 
Agenda Social com os do Pan, 
percebe-se um grande contraste 
nos anos de 2003 e 2004, confor-
me demonstrado no gráfico. Es-
ta tendência começa a se inverter 
no ano de 2005, quando os gastos 
com a Agenda sofrem uma grande 

queda, junto com uma substancial 
elevação nos gastos com os pro-
gramas do Pan. Em 2006, há quase 
um nivelamento entre as previsões 
iniciais, ficando o executado com a 
Agenda maior que o do Pan.

O aumento de recursos para 
os Jogos nos anos de proximidade 
do evento ocorreu paralelamente a 
uma queda brusca nos gastos com 
a Agenda Social. Este fato toma sua 
real dimensão ao lembrarmos que 
grande parte das ações identificadas 
já existia e as suas metas são resul-
tados que deveriam ser alcançados, 
independentemente do Pan. Assim, 
com a proximidade do evento o au-
mento dos gastos referentes ao Pan 
era esperado, porém, não se justifi-
ca que este aumento se dê à custa da 
redução dos gastos sociais.

Outros problemas foram regis-
trados no processo de implemen-
tação dos Jogos. São inúmeras as 
despesas realizadas sem licitação 
e com aditamentos de contratos. 
Grande parte destes gastos, e as ra-
zões pelo estouro de mais de 600% 
no orçamento inicial do Pan en-
volvendo as três esferas serão in-
vestigados por futuras CPI`s. En-
fim, a lição deste Pan-Americano 
deve ser aprendida, pois, a candi-
datura para outros eventos espor-
tivos estão na pauta e os “erros” 
favorecendo os interesses finan-
ceiros e concentradores de riqueza 
não podem ser repetidos.  
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Curso sobre Marx começa em agosto

MATEMáTICA 
às	quartas-feiras	-	das	18h	às	20h
cada	mês	um	assunto
Para	economista	registrado:	R$90,00	por	mês.	
Para	estudante:	R$72,00	por	mês.	

ECONOMIA E MEIO AMBIENTE: UMA INTRODUçãO 
AO TEMA E APRESENTAçãO DO MERCADO DE TRABALHO 
de	24	de	julho	a	4	de	agosto	-	às	terças,	quintas	e	sábados	
terças	e	quintas	das	18h45	às	21h30	e	sábados	das	9h30	às	12h)
Para	conomistas	registrados:	R$224,00	
Para	estudantes	R$179,00	
 
INTRODUçãO à ECONOMIA POLíTICA: 
O PENSAMENTO DE KARL MARx 
6	de	agosto	a	8	de	outubro	de	2007
às	segundas-feiras	-	18h45	às	21h30)
Conteúdo:	Vida	e	obra;	o	materialismo	histórico;	a	revolução	proletária;	a	críti-
ca	da	economia	política;	mercadoria	e	fetichismo;	transformação	do	dinheiro	em	
capital;	subsunção	formal	do	trabalho	ao	capital;	subsunção	real	do	trabalho	ao	
capital;	reprodução	do	capital.	
Preço	único:	R$220,00

CONTABILIDADE FINANCEIRA E GERENCIAL 
8	de	agosto	a	28	de	novembro	de	2007
às	quartas-feiras	de	20h	às	22h
O	Objetivo	do	curso	é	proporcionar	ao	estudante	uma	visão	básica,	mas	atualiza-
da	da	contabilidade	em	termos	de	métodos,	técnicas	e	conceitos.	O	estudante	irá	
obter	o	domínio	dos	principais	conceitos	de	contabilidade	e	sua	importância	co-
mo	banco	de	dados	crítico	para	a	administração	financeira	de	um	negócio.	Além	
disso,	o	curso	está	direcionado	também	para	atender	aos	principais	programas	de	
contabilidade	exigidos	em	concursos	públicos,	proporcinando	ao	aluno	solução	
de	exercícios	direcionados	a	este	objetivo.
Para	economistas	registrados:	R$	372,00	(ou	4	x	de	R$93,00)
Para	estudantes	de	Economia:	R$	300,00	(ou	4	x	de	R$75,00)

MATEMáTICA APLICADA à TEORIA ECONôMICA
9	de	agosto	a		6	de	dezembro	de	2007,	às	quintas-feiras,	de	18h45	às	21h30	-	
Curso	de	50	horas-aula	
Objetivo	do	 curso	 é	 apresentar	 algumas	das	 ferramentas	básicas	de	 economia	
matemática	utilizadas	na	 literatura	acadêmica	corrente,	desenvolvendo	no	alu-
no	a	capacidade	de	analisar	fenômenos	de	micro	e	macroeconomia	a	partir	da	
operação	de	modelos	matemáticos.	Destina-se	tanto	a	estudantes	que	desejam	
consolidar	seus	conhecimentos	específicos	sobre	economia	matemática	aplicada,	
quanto	a	profissionais	interessados	em	atualização	nas	ferramentas	matemáticas	

focalizadas	pelo	conteúdo	programático.	
Economistas	registrados:	R$568,00	-	4	cheques	de	R$142,00
Estudantes:	R$452,00	-	4	cheques	de	R$113,00
 
CURSO DE PERíCIA
14	de	agosto	a	27	de	novembro	de	2007,	
às	terças	e	sextas-feiras,	das	15h	às	17h45.
Turma	de	20	alunos.
O	curso	é	direcionado	aos	economistas	e	bacharéis	em	economia.	Durante	o	cur-
so	de	78	horas-aula	haverá	apresentação	e	discussão	dos	conceitos	periciais;	le-
gais;	econômicos;	contábeis	e	matemáticos	aplicados	às	períciais.	Haverá	leitura	
de	autos,	diligências	ao	local;	informações	sobre	pesquisas,	planilhas,	cálculos;	re-
dação	de	parecer	técnico	e	de	elaboração	de	laudos.
Para	fazer	jus	ao	certificado	que	será	emitido	ao	final	do	curso,	o	aluno	deverá	
comparecer	a	pelo	menos	75%	das	aulas	e	obter	grau	6	na	avaliação	final.	Os	
nomes	dos	aprovados	serão	enviados	através	de	Ofício	do	Corecon	às	Varas	Civis	
do	Estado	do	Rio	de	Janeiro.
Para	Economistas	registrados:	R$		852,00	(ou	6	x	de	R$	142,00)
Para	Bacharel	em	Economia:	R$	978,00	(ou	6	x	de	R$	R$	163,00)

MATEMáTICA FINANCEIRA AvANçADA 
(COM PLENO USO DA CALCULADORA FINANCEIRA)
15	de	outubro	a	28	de	novembro	-	às	segundas	
e	quartas-feiras	de	18h45	às	21h30
Curso	de	42	horas-aula
Professora:	Sílvia	dos	Reis	Alcântara	Duarte
Para	economistas	registrados:	R$452,00	(ou	4	x	de	R$113,00)
Para	estudantes	de	Economia:	R$360,00,00	(ou	4	x	de	R$90,00)
Para	economistas	não	registrados:	R$520,00	(ou	4	x	de	R$130,00)
Os	estudantes	deverão	comprovar	sua	condição	de	estudantes

ENERGIA - vIABILIDADE ECONôMICA 
EM PROJETOS DE PETRóLEO
16	de	outubro	a	6	de	dezembro	-	
às	terças-feiras	-	de	18h45	às	21h30	-	Curso	de	12	horas-aula
Professor:	Leonardo	Cezar	Rocha	Neves
Este	curso	destina-se	a	profissionais	interessados	no	setor	mais	dinâmico	da	eco-
nomia	brasileira,	o	petróleo	e	o	gás	natural.
Visa	capacitar	profissionais	nesta	área	do	conhecimento,	levando-os	a	conhecer,	
preliminarmente	a	cadeia	produtiva	do	petróleo	bem	como	o	processo	de	tomada	
de	decisão	sobre	implantação	e	ampliação	de	projetos	de	petróleo	e	derivados.	
Para	economistas	registrados:	R$180,00	(ou	4	x	de	R$45,00)
Para	estudantes	de	Economia:	R$144,00,00	(ou	4	x	de	R$36,00)
Para	economistas	não	registrados:	R$208,00	(ou	4	x	de	R$52,00)
Os	estudantes	deverão	comprovar	sua	condição	de	estudantes

A Secretaria de Cursos do Corecon-RJ já tem pronta a agenda de cursos para o segundo semestre. 
veja o calendário.

Faixa Livre agora na Internet
Um dos mais antigos programas de rádio, que trata de assuntos da 
economia, da política, cultura e questões sociais, com visões diferen-
ciadas do pensamento único, agora está disponível também na inter-
net. O Faixa Livre, criado em dezembro de 1994, pelo saudoso jor-
nalista e economista Ricardo Bueno, é apresentado desde meados de 
1999 pelo também economista Paulo Passarinho, com entrevistas, 
comentários e debates. Quem não puder ouvi-lo em seu horário ha-
bitual de 8h às 10h, de segunda a sexta, tem agora a oportunidade de 
acessá-lo no portal www.programafaixalivre.org.br


